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La séance e s t ouverte à 13 h 10. 

ACTION VISANT A ENCOURAGER ET DEVELOPPER DAVANTAGE LE RESPECT DES DROITS DE L'HOME 
ET DES HBERTES EONDAIIENTALES, ET NOTAl^lMENT. QUESTION DU PROGRAMME ET DE^. METHODES 
DE TRAVAIL D?\LA CCMMISSION; AUTRES METHODES ET MOYENS QUL S'OFFRENT .БА|ГЗ ÉE CADRE 
DES ORGANISMES DES NATIONS UNIES POUR MIEUX ASSURER LA JOUISSAITCE EFFECTIVE DES" 
DROITS DE L'HOMME ET DES LIBERTES FONDAMENTALES (p o i n t 11 de l'ordïe'^du j o u r ) ( s u i t e ) 
(E/CN.4/19S4/22 ét Add.l et 2 , 2 5 , 5 6 ; E/CN .4/1984/L .5, L . 2 5 , L . 3 9 , L.90VL .92, L .102, 
L . 1 0 4 ; E/GN.4/1984/NGO/24, 28, 3 4 , 4 6 ; A / 3 7 / 4 2 2 ) . 

1 . M. SOLEY SOLER (Costa Рл.са) d i t que l' a d o p t i o n de l a Charte des Nations Unies 
et c e l l e de l a Déclaration u n i v e r s e l l e des d r o i t s de l'homme ont marqué des étapes 
importantes dans l e s e f f o r t s v i s a n t à accroître l a dimension humaine et à améliorer 
l a société. L'entrée en vigueur:de ces.instruments e t c e l l e des Pactes i n t e r n a t i o n a u x 
r e l a t i f s aux: d r o i t s de l'homme ont donné à chaque être humain l e d r o i t à une identité 
i n t e r n a t i o n a l e e t ont f o u r n i à l ' O r g a n i s a t i o n des Nations Unies une hase q u i l u i 
permet de s ' a c q u i t t e r de son mandat précis en matière de p r o t e c t i o n et de promotion 
des d r o i t s de l'homme et des libertés fondamentales. 

2 . Les mécanismes e x i s t a n t s de p r o t e c t i o n et de promotion des d r o i t s de l'homme 
ne sont pas très efficaces'. L ' a t t i t u d e ; dè c e r t a i n s E t a t s membres quant à l a r a t i ­
f i c a t i o n des Pactes i n t e r n a t i o n a u x et d u ' P r o t o c o l e ' " f a c u l t a t i f t r a d u i t un manque de 
volonté p o l i t i q u e d'appliquer scrupuleusement l e s d i s p o s i t i o n s de ces instruments. 
De même, l a procédure c o n f i d e n t i e l l e prévue dans l a résolution I505 ( X L V I I l ) du 
Co n s e i l économique et s o c i a l pour l'examen.des communications r e l a t i v e s à des 
v i o l a t i o n s des d r o i t s de l'homme prouve manifestemeht"'qtté l e s p r i n c i p e s énoncés 
dans l a Déclaration x m i v e r s e l l e des d r o i t s de l'homme et dans l e s Pactes i n t e r ­
nationaux, t o u t en étant unive r s e l l e m e n t acceptés, r e s t e n t entièrement l e t t r e morte 
dans l a p r a t i q u e . Ce f a i t souligne l a nécessité de mettre au p o i n t des procédures 
suffisamment souples pour g a r a n t i r l a mise en oeuvre rapide de ces instruments. 

5 . A cet égard,; l a délégartiô v, co.sta-ricienne r a p p e l l e r a l a p r o p o s i t i o n q u ' e l l e a 
f a i t e i l y a 19- ans, v i s a n t à сгеег^^гш poste de Haut Commissaire des Nations Unies 
aux d r o i t s de, l'homme.-.. En-présentait .cette p r o p o s i t i o n en 19.65? e l l e , a déclaré 
que l e p r e s t i g e dont l e Haut Commissaire bénéficierait l u i , p e r m e t t r a i t d'obtenir 
des renseignements o b j e c t i f s eCfiábles sur l e s problèmes que pose l ' a p p l i c a t i o n 
des instruments r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme. I l a u r a i t une plu s grande l a t i t u d e 
que dans l e cadre des procédures en vigueur pour proposer des s o l u t i o n s à ces 
problèmes, i l donnerait à l ' O r g a n i s a t i o n des Nations Unies гше crédibilité accrue 
dans l e domaine de l a promotion et de l a p r o t e c t i o n des d r o i t s de l'homme et 
v e i l l e r a i t à ce que l a tâche dans ce domaine s o i t accomplie conformément à l a 
l e t t r e et à 1 ' e s p r i t de l a Charte. 

4. Deux p r i n c i p e s sont e s s e n t i e l s . Premièrement, conformément à l a Charte des 
Nations Unies, l a p r o t e c t i o n des d r o i t s fondamentaux de l'homme e s t гш devoir-
inéluctable de l a communauté I n t e r n a t i o n a l e . Le Gôsta-Ri'Oa estime que-les-'Etats ont 
l a responsabilité c o l l e c t i v e de v e i l l e r à l a pleine-goviissance des., .drpits,. de l'homme 
et des libertés fondamentales par tous l e s êtres huîrfains, pfirtout dans-ïe rapnd 
Dexucièraement, i l n'y a pas de pays q u i puisse considérer q u ' i l ne ..connaît̂  a u c p n 
problème'dé d r o i t s de l'homme. A u s s i l a délégation cQ.^ta-ricienne, se iéli.cite-t-el^ 
de ce que l a Sous-Commission a i t présente tm';é^êmMe^''"d5^'P^ 
mandat éventuel d'un Haut Commissaire aux d r o i t s de l'homme. A son a v i s , ' t o u t e 
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a c c é l é r a t i o n ou a m é l i o r a t i o n des p r o c é d u r e s s u i v i e s p a r l ' O r g a n i s a t i o n des N a t i o n s U n i e s 
dans l ' e x e r c i c e de s o n mandat e n m a t i è r e de p r o m o t i o n e t de p r o t e c t i o n des d r o i t s 
de l'hoiîîine p e r m e t t r a i t à l ' O r g a n i s a t i o n de m i e u x s ' a c q u i t t e r de s e s engagements à 
l ' é g a r d de l ' h u m a n i t é . C ' e s t p o u r q u o i l a d é l é g a t i o n c o s t a - r i c i e n n e , a i n ë i que 
l e s d é l é g a t i o n s c o l o u b i e i m e et , p é r u v i e n n e , o n t p r é s e n t é l e p r o j e t de r é s o l u t i o n 
E/CIT.4/19Û4/1'.23 c o n c e r n a n t l a c r é a t i o n à'гяп p o s t e de H a u t C o m m i s s a i r e des 
H â t i o n s U n i e s a u x d r o i t s d e ' l ' h o m m e . . D e p i i i s de n o m b r e u s e s a n n é e s , l e C o s t a R i c a 
s ' i n q u i è t e de l a l e n t e u r a v e c l a q u e l l e l a comuranauté i n t e r n a t i o n a l e r é a g i t a u x 
g r a v e s v i o l a t i o n s des d r o i t s , d e l 'homme e t l a d é l é g a t i o n c o s t a - r i c i e n n e e s t 
fermement c o n v a i n c u e que l a c r é a t i o n d ' u n p o s t e " d e Haxit C o m m i s s a i r e a u x d r o i t s de 
l 'homme c o n t r i b u e r a i t à r é s o u d r e l e s g r a v e s p r o b l è m e s q u i se p o s e n t à c e t é g a i ' d . 

5 . I l e s t r e g r e t t a b l e que d'^année e n année l e s .mêmes a r g u m e n t s s o i e n t a v a n c é s 
c o n t r e l a c r é a t i o n d ' u n t e l p o s t e . L e r e p r é s e n t a n t du C o s t a R i c a f a i t o b s e r v e r 
que l a q u e s t i o n e s t exam.inée d e p u i s 19 ans e t i l engage instáíñment t o u s l e s p a y s 
à c o n t r i b u e r à . l a c r é a t i o n d ' u n mécanisme q u i p e r m e t t r a i t d ' a s s u r e r l a p r o t e c t i o n 
e f f e c t i v e , , d e s d r o i t s d e 1,'..homme.,, L a t â c h e du H a u t C o m m i s s a i r e s e r a i t de n a t u r e 
h u m a n i t a i r e e t c e d e r n i e r , n e s e r g l t i n s p i r é que p a r l e s o u c i i m p a r t i a l de p r o m o u v o i r 
e t de p r o t é g e r l e s d r o i t s .de l 'homme, e t l e s l i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s . 

6. Le p r o j e t de r é s o l u t i o n e s t c o n ç u s u r l e modèle de l a r é s o l u t i o n I983/56 de 
l a S o u s - C o n i f f l i s s i o n d e , , l a l u t t e c o n t r e l e s m e s u r e s d i s c r i m i n a t o i r e s e t de l a 
p r o t e c t i o n des m i n o r i t é s . Le p a r a g r a p h e 4 du d i s p o s i t i f d é c r i t l a f a ç o n d o n t l e 
H a u t C o m m i s s a i r e - p o u r r a i t ê t r e é l u e t 1 ' a n n e x e du p r o j e t é n o n c e l e s f o n c t i o n s e t 
r e s p o n s a b i l i t é s q u i p o u r r a i e n t l u i ê t r e c o n f i é e s . 

7. M . M C C O T ' J A ( I t a l i e ) r a p p e l l e que s a d é l é g a t i o n a d é j à e x p r i m é s o n s o u t i e n p o u r 
l e p r o j e t de r é s o l u t i o n f i g u r a n t dans l e document E/CN .4/1934/L '2>. Le r e p r é s e n t a n t 
de l ' I t a l i e e s t r e c o n n a i s s a n t à l a d é l é g a t i o n du C o s t a R i c a d ' 3 . v o i r p r é s e n t é ce 
p r o j e t , de r é s o l u t i o n , a p r è s t a n t d ' a n n é e s de d i s c u s s i o n s e t de d é b a t s . L a C o m m i s s i o n 
é t a n t s a i s i e de l a q u e s t i o n d e p u i s 1965J p e r s o n n e ne p e u t d i r e que l e C o s t a R i c a a i t 
p r i s une d é c i s i o n h â t i v e ou que c e t t e q u e s t i o n d o i v e ê t r e é t u d i é e de m a n i è r e p l u s 
d é t a i l l é e . E n o u t r e , comme l a C o m m i s s i o n l ' a v a i t demandé l ' a n n é e p r é c é d e n t e , l e 
s u j e t a . é t é examiné e n p r o f o n d e u r p a r l a S o u s - C c m m i s s i o n , q u i a s o u m i s u n p r o j e t de 
mandat e n ce q u i c o n c e r n e u n h a u t c o m m i s s a i r e des N a t i o n s U n i e s p o u r l e s d r o i t s 
de l ' h o m m e . I l e s t donc s u r p r e n a n t que l a d é l é g a t i o n b r é s i l i e n n e a i t p r é s e n t é une 
p r o p o s i t i o n (E/CN,4/1904/L.89) dans l a q u e l l e i l e s t demandé que l a d é c i s i o n s u r ce 
s u j e t s o i t r e n v o y é e à l a p r o c h a i n e s e s s i o n . D ' a u t r e p a r t , de l ' a v i s de l a d é l é g a t i o n 
i t a l i e n n e , l e s amendements, p r é s e n t é s p a r l a R é p u b l i q u e d é m o c r a t i q u e a l l e m a n d e 
(E / C N . 4 / 1 9 8 4 / L . 9 0 ) c o n s t i t u e n t u n n o u v e a u p r o j e t de r é s o l u t i o n q u i v a à 1 ' e n c o n t r e 
de c e l u i du C o s t a R i c a . 

a . Un c e r t a i n nombre d 'argxiraents o n t é t é a v a n c é s p a r c e u x q u i s o n t o p p o s é s à l a 
c r é a t i o n d ' u n p o s t e de h a u t c o m m i s s a i r e . C e r t a i n s o n t d é c l a r é q u ' i l s e r a i t b o n , 
a v a n t d ' e n v i s a g e r - l a c r é a t i o n du p o s t e , que l e n o u v e a u prograïame r e l a t i f à l ' o r g a ­
n i s a t i o n é t a b l i 1:'année p r é c é d e n t e , a i t f a i t s e s p r e u v e s , t a n d i s que d ' a u t r e s o n t 
e x p r i m é des a p p r é h e n s i o n s q u a n t a u x i n c i d e n c e s b u d g é t a i r e s de l a c r é a t i o n du n o u v e a u 
p o s t e . D ' a u t r e s e n c o r e o n t e s t i m é q u ' i l p o u r r a i t y a v o i r , dans une c e r t a i n e m e s u r é , 
c h e v a u c h e m e n t e n t r e l e s a c t i v i t é s du h a u t c o m m i s s a i r e e t c e l l e s du S o u s - S e c r é t a i r e 
g é n é r a l a u x d r o i t s de l ' h o m m e , o u que l e s r a p p o r t s e n t r e l e s deux f o n c t i o n s 
l ' i s q u a i e n t de n ' ê t r e que m é d i o c r e m e n t d é f i n i s . - P l u s i e u r s membres de . l a C o m m i s s i o n 
c r a i g n e n t que l e h a u t c o m m i s s a i r e n ' i n t e r v i e m e d a n s l e s a f f a i r e s i n t é r i e u r e s des 
E t a t s e t p r e n n e d e s ' m e s u r e s a f f e c t a n t l e p r i n c i p e de l a s o u v e r a i n e t é - . I l s c r a i g n e n t 
é g a l e m e n t que l e s moyens d ' i n f o r m a t i o n n ' e x p l o i t e n t à des f i n s p o l i t i q u e s l e s c a s 
de v i o l a t i o n s des d r o i t s de l ' h o m m e . 
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9 . Le f a i t que l a D i v i s i o n des doxiits de l'homme s o i t maintenant devenue un 
Centre pour l e s d r o i t s de l'honmie et que son D i r e c t e u r a i t été promu au rang 
de Sous-Secrétaire général a été a c c u e i l l i avec s a t i s f a c t i o n par tous l e s pays 
membres, y compris l ' I t a l i e . Le Sous-Secrétaire général et l e Centre font 
un t r a v a i l précieux. I l f a u t cependant prendre en considération ce q u i s u i t : 
un haut commissaire, élu par l'Assemblée générale sur l a p r o p o s i t i o n du 
Secrétaire général, s e r a i t en aesure d ' i n t e r v e n i r dans l e s 24 heures . s i c e l a 
était nécessaire. I l n ' a u r a i t pas à attendre que l a Commission se réunisse ou 
que l e s v i o l a t i o n s des d r o i t s de l'homme empirent avant que ne puissent être 
engagées l e s procédures f o r t l e n t e s qu'jjnpose l e système a c t u e l . Par exemple, 
s i une v i o l a t i o n f l a g r a n t e des di r o i t s de l'homme se p r o d u i t dans un pays ou un 
autre au mois d ' a v r i l , c'est seulement au mois de février de l'année suivante 
que l a Comma s s i o n examinera l a question. Après a v o i r demandé au Secrétaire 
général de nommer un rapporteur spécial, l a Commission ne recevra l e rapport 
de l a personne a i n s i désignée qu'un an après c e l a , c'est-à-dire deux ans après 
l a vioD.ation. Les membres ne savent que t r o p combien de cas de oe genre se 
sont déjà p r o d u i t s . Au c o n t r a i r e , un haut commissaire pourra i n t e r v e n i r immédia­
tement de sa propre i n i t i a t i v e , y compris par une enquête sur p l a c e , s i l e 
gouvernement du pays concerné donne son assentiment. L'efficacité et l e p r e s t i g e 
de l ' O r g a n i s a t i o n des Nations Unies en seront rehaussés. C'est là l ' u n des 
p r i n c i p a u x avantages de l a création d'un poste de haut commissaire pour l e s 
d r o i t s de l'homme. Les dépenses supplémentaires s e r a i e n t minimes étant donné 
que l e haut commissaire p o u r r a i t f a i r e appel aux s e r v i c e s du Centre pour l e s 
d r o i t s de l'homme, et t r a v a i l l e r en étroite coopération avec l e D i r e c t e u r 
du Centre. 

1 0 . M. Maccotta se permet de r a p p e l e r ce q u ' i l a d i t l'année précédente à ceux 
q u i craignent une ingérence dans l e s a f f a i r e s intérieures des E t a t s et l a 
v i o l a t i o n des p r i n c i p e s de n o n - i n t e r v e n t i o n et de souveraineté. La Charte des 
Nations Unies, l e s accords i n t e r n a t i o n a u x en vigueur et l a p r a t i q u e i n t e r n a t i o n a l e 
f o n t q u ' i l n'est p l u s p o s s i b l e de s'en t e n i r à des concepts désormais dépassés, 
qu i étaient v a l a b l e s à l'époque où l a souveraineté de l ' E t a t était un véritable 
dogme j u r i d i q u e et p o l i t i q u e . Toute activité de coopération i n t e r n a t i o n a l e dans 
l e cadre de l ' O r g a n i s a t i o n des Nations Unies implique que l ' o n impose des l i m i t e s 
à l a souveraineté. 'En. outre, l e s cas dans l e s q u e l s l e Secrétaire généiral est 
in t e r v e n u daris des s i t u a t i o n s de c r i s e sont eux-mêmes assez nombreux. Le 
taut Commissaire s e r a i t une s o r t e de rapporteur spécial permanent} i l s e r a i t 
élu par l'Assemblée sur l a p r o p o s i t i o n du Secrétaire général et l e choix s e r a i t 
naturellement régi par l e s critères géopolitiques qax s'imposent. 

11 . L ' I t a l i e souhaite que son nom s o i t ajouté à l a l i s t e des auteurs du p r o j e t 
de résolution E/CN.4/1984/1,23. M. Maccotta i n s i s t e s u r l e f a i t que l e p r o j e t , 
s ' i l est adopté, devra être examiné par l e C o n s e i l économique et s o c i a l , p u i s 
par l'Assemblée générale, avant de devenir une réalité. Ce que l e s aute\irs 
demandent, ce n'est pas l ' i n s t i t u t i o n immédiate d.u poste de haut commissaire 
mais une décision de p r i n c i p e de l a par t de l a Commission, q u i examine l a question 
depuis 19 ans. La décision définitive sera laissée à l'Assemblée généa?ale, où 
tous l e s pays membres sont présents. 

1 2 . M. LEBAKTHE (République s o c i a l i s t e soviétique d'Ukraine) déclare que l a 
Commission a déjà f a i t beaucoup de t r a v a i l u t i l e en ce q u i concerne l e p e r f e c t i o n ­
nement des activités des organes des Nations Unies q u i s'occupent d'assurer l a 
jouissance e f f e c t i v e des d r o i t s de l'homme. Ce t r a v a i l est décrit en détail dans 
l e document présenté par l e Groupe de t r a v a i l . Les résolutions p e r t i n e n t e s ont 
été élaborées à l a Commission s\ir l a base de l ' a c c o r d général et ont été adoptées 
à l'unanimité par l e Co n s e i l économique et s o c i a l dans sa résolution 3 6 Д 9 7 9 ' 
I l n'a pas encore été p o s s i b l e de s'accorder sur un c e r t a i n nombre de questions, 
mais l e t r a v a i l se p o u r s u i t sur l ' a n a l y s e g l o b a l e . 
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A cet égard - et i l est important de l e souligner une f o i s de plus - i l est absolument 
v i t a l que toutes l e s décisions fondamentales concernant les concepts, l e s organismes 
et les activités du système des Nations Unies dans l e domaine des d r o i t s de l'homme 
continuent'à être adoptées sur l a base du consensus et compte tenu des différents avis 
exprimés par l e s E t a t s Membres. C'est seulement a i n s i que l'on parviendra à des 
décisions véritablement e f f i c a c e s . 

13. La délégation de l a RSS d'Ukraine ne peut qu'éprouver de l'inquiétuda devant l e s 
tentatives constantes f a i t e s par un c e r t a i n groupe de pays pour imposer a d'autres 
Etats souverains l e s conceptions étroites qui sont les siennes et pour f a i r e adopter, 
des décisions jugées inacceptables par de nombreux E.tats sur des questions qui en sont 
encore au stade de l a discussion à l a Comm.ission et au sein de son Groupe de t r a v a i l . 
M. Lébakine veut surtout parler de l a question de l a création d'un poste de haut 
commissaire pour l e s d r o i t s de l'homme, proposition qui va à 1 'encontre de l a Charte 
des Nations Unies, ne s e r a i t - c e que parce qu'on s'emploie à f a i r e en sorte qu'une 
personne unique, un administrateur, remplace les organes principaux st l e s organes 
s u b s i d i a i r e s de l'Organisation des Nations Unies, et à placer cette personne au-dessus 
de ces organes, où siègent des représentants des E t a t s . 

14. L'idée de créer un poste doté de pouvoirs qui s'imposent aux organismes où 
siègent des Etats n'est pas. nouvelle. La question de l a création d'un poste de haut. . 
commissaire pour l e s d r o i t s de l'homme a été à l'ordre du jour de l'Assemblée générale 
de l a vingtième a l a vingt-huitième session, et tout au long de cette période, e l l e 
a suscité de v i f s désaccords et même des confrontations entre l e s Etats .Membres. Èn 
conséquence, à sa vingt-huitième session, l'Assemblée générale a adopté sans oppo­
s i t i o n l a résolution 3136 (XXVIIX), par l a q u e l l e e l l e a décidé de f a i r e f i g u r e r à son 
ordre du jour, à l a place de l a question d'un haut commissaire, c e l l e des "autres 
méthodes et moyens qui s'o f f r e n t dans le- cadre des organismes des Nations Unies pour 
mieux assurer l a jouissance- e f f e c t i v e des d r o i t s de l'homme et des libertés fonda­
mentales!'. I l apparaît donc que l a question de l a création d'un poste de haut 
commissaire a bénéficié d'un soutien i n s u f f i s a n t et a, en conséquence, été retirée 
de l'ordre du jour. Or, au cours de^; dernières années, on a assisté à une i n t e n s i f i ­
cation des e f f o r t s entrepris pour redonner v i e à cette idée, au mépris des vues 

-exprimées par de nombreux Etats et sans que l'on puisse espérer, en conséquence, 
réaliser l e consensus nécessaire. 

15.. La création d'un poste de haut commissaire ou d'un organisme supranational 
analogue s i g n i f i e r a i t en dernière analyse que l e s d r o i t s de l'homme et l e s libertés 
fondamentales ne seraient pas garantis par les Etats mais par un administrateur 

:/Spécialement mis en place, et l e s Etats Membres de l'Organisation des Nations Unies 
devraient a i n s i renoncer à une pa r t i e de leur souveraineté. Le but est d ' a f f a i b l i r 
et de réduire l e rôle et l'importance des mécanismes internationaux qui sont déjà à 
l'oeuvre dans ce domaine d'activité de l'Organisation. Le système actuel en ce qui 
concerne l e s organes de l'ONU s'occupant des d r o i t s de l'homme, système qui est fondé 
sur l a Charte des Nations Unies s t sur l e principe de l'égalité de représentation 
des E t a t s , a déjà f a i t l a preuve de son efficacité : s ' i l est remplacé par une seule 
personne, i l sera dans une large mesure i n t e r d i t aux Etats de p a r t i c i p e r directement 
aux activités de l'Organisation qui concernent l e s d r o i t s de l'homme. En outre, l e 
poste de haut commissaire sera inévitablement utilisé non pas pour protéger l e s d r o i t s 
de l'homme mais comme un écran à l ' a b r i duquel i l sera possible d ' i n t e r v e n i r dans l e s 
a f f a i r e s intérieures des Etats. T e l est l ' o b j e c t i f âu projet de résolution 
E/CN.4/1984/L.23, que l a délégation de l a RSS d'Ukraine r e j e t t e résolument, car 
l'adoption de ce texte a u r a i t des conséquences extrêmement négatives sur l a coopé­
r a t i o n i n t e r n a t i o n a l e dans divers domaines. Les e f f o r t s déployés pour mettre en avant 
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de nouveaux arguments à l'appui de l'idée ancienne de l a création d'un mécanisme 
sup r a n a t i o n a l dans l e domaine des d r o i t s de l'homme ne peuvent que. n u i r e au p r e s t i g e 
de l a Commission, q u i a déjà élaboré des mesures appropriées et qui a l ' i n t e n t i o n de 
poursuivre ses travaux sur l'a n a l y s e g l o b a l e des "autres méthodes et moyens". Cet ' 
organisme ou ce poste s u p r a n a t i o n a l , s ' i l était créé sans bénéficier de l'aecora 
général dé tous l e s E t a t s , ne s e r a i t pas reconnu par bon nombre d'entre eux;, ii^ 
d e v i e n d r a i t inévitablement un instrument de chantage e t d'ingérence aux mains des 
p a r t i s a n s de c e t t e idée, et i l s e r a i t utilisé principalement contre l e s E t a t s ayant 
émis l ' a v i s q u ' i l n'y a aucun avantage à créer cet organisme ou ce poste. 

ÏB'. Un c e r t a i n nombre de délégations ont déjà formulé des doutes quant à l a nécessité 
d'une décision a u s s i h S t i v e sur l a création d'un poste de haut commissaire, pour l e s 
d r o i t s de l'homme, et en général quant à l'opportunité ou à l a nécessité de créer 
un t e l poste. Ces doutes sont renforcés par l e p r o j e t de résolution E/CN.4/1984/L-.23» 
e t l a délégation de l a RSS d'Ukraine partage entièrement l ' a v i s des représentants q u i 
ont mis l a Commission en garde contre une approche à s i courte vue. Le plus que l a 
Commission puisse f a i r e maintenant c'est d'adopter une résolution de procédure, 
t e l l e que c e l l e q u i a été présentée par l a délégation de l a République démocratique 
allemande (E/CN.4/1984/L.90), et de poursuivre son examen de l'ensemble de l a question 
à ses sessions ultérieures. 

1 7 . La délégation de l a RSS d'Ukraine t i e n t à d i r e c l a i r e m e n t que s i , malgré l e s 
doutes e t l e s o b j e c t i o n s exprimés à l a Commission, l e s pays p a r t i s a n s de l a création 
d'un poste de haut commissaire décidaient d'imposer l e u r volonté à l a Commission, 
i l s f i x e r a i e n t par ce f a i t même, à l a f o i s sur l e plan géographique et quant au fond, 
l e s l i m i t e s du domaine d'activité du haut commissaire, c a r l e s E t a t s contre l a volonté 
desquels l e posté s e r a i t créé ne reconnaîtraient pas l e commissaire e t ne coopéreraient 
pas avec l u i . 

18. Selon l a délégation de l a RSS d'Ukraine, l e s mécanismes et l e s capacités 
a c t u e l s du système des Nations Unies sont parfaitement s u f f i s a n t s du p o i n t de vue de 
l a promotion e t de l a p r o t e c t i o n des d r o i t s de l'homme. L ' a p p l i c a t i o n des règles 
généralement reconnues dans ce domaine, consacréee par de nombreux instruments 
i n t e r n a t i o n a u x , dépend de l a bonne volonté de chaque E t a t Membre et a u s s i de nouveaux 
e f f o r t s visant*à améliorer l'efficacité des organes, procédures e t mécanismes e x i s t a n t s . 
La délégation de l a RSS d'Ukraine e s t disposée à continuer à coopérer à des activités 
c o n s t r u c t i v e s s ' i n s p i r a n t de ces p r i n c i p e s , e t e l l e appuie donc l a p r o p o s i t i o n du 
Groupe de t r a v a i l de l a Commission concernant l a pours u i t e éventuelle de ses travaux 
l'année su i v a n t e . 

19. M. BIANCHI (Argentine) déclare que son gouvernement s'intéresse tout spécialement 
à l a d i f f u s i o n de l ' i n f o r m a t i o n sur l e s d r o i t s de l'homme, et q u ' i l y e s t t o u t 
spécialement attaché. Parmi l e s d i v e r s e s r a i s o n s des v i o l a t i o n s des d r o i t s de 
l'homme f i g u r e n t l ' a p p l i c a t i o n de c e r t a i n e s mesures q u i v i s e n t à assurer l a "sécurité 
de l ' E t a t " , e t a u s s i l'ignorance. C'est l e de v o i r des pays et de l ' O r g a n i s a t i o n des 
Nations Unies de combattre'sans relâche c e t t e ignorance. Ce combat d o i t être mené 
dans tous l e s s e c t e u r s , dépuis l'école p r i m a i r e et à tous l e s niveaux de l'éducation, 
y compris à un stade auquel l a délégation argentine attache une grande importance, à 
s a v o i r c e l u i des i n s t r u c t i o n s q u i sont données aux agents de l ' E t a t . 
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20. Notant que l e rapport'du S e c r e t a i r e général (£/Сй*4/1985/25) comporte une 
d e e e r i p t i o n d é t a i l l é e d e s a c t i v i t é s menées ©n ss&tlèrs d • i n f c t r i f t a t i o r i du p u b l i e йтш 
l e domaine dee d r o i t a de Х^Ьсште, К. B i a r t ó h l i i x p r i t a a l a s a f c i a f a c t i o n s a 
delegation à l'égard dee activités du Départemerît do i'inforœatlon, e t ers p a r t i c u l i e r 
de son programme p o u r 19в4-1985-' î̂'- B l a n c h i f a i t а1ек{Ш l a suggestion d u 
représentant du Bangladesh fcmsdant à c e qxm 1 ' l ï n l v e r s l t - é d e s Mations ü t t i e s s o i t 
utilisée pour i a . d i f f i s s i o n d ' u n e i n f o r a j s t i o n su*'' l e s d r o i t s de хЧ'шшш* a u p r è s 
des différentes universités du momie» et i l réaf f i r a ^ que son gouvomeuent e s t 
disposé à p a r t i c i p e r a c t i v e n a n t à c e t t e tâche. La délégation a r g e n t i n e e s t • 
favorable à l a oréatiosi d 'u t t p o s t e de h a u t m m s A u H i f l r ^ d e a ííations Uxidss p o u r l«s» 
d r o i t s do l*hîjmis>e et a p p u i e ш p r o j e t de résolution й/Ш,4/1984/Ь<,25» S e i o ï - côtts 
délégation, e e t t a pi4îposi-tioît d e v r a i t. être approuvée à l a p ^ i s m i o n ем c o u r s * c a r 
e l l e n'est p a s n o u v e l l e e t a é t é a p p r o u v é e p a r l a w a j o r i t é d e s e x p e r t s à l a 
S<»is-CofflalBS io t t . 

21. M. AjuVAREZ-VXYA ( P é r o u ) déclare que son paye attache «ne i m p o r t a r j o e • t o u t e 
spéciale a l a promotion dos d r o i t s de 1 ' Ь О Ш Ш e t à toutes l e s mesures v i s a n t à 
mieux as s u r e r l a J o u i s s a n c e e f f e a t i v e m c e s d m i t a e t ûm l i b e r t é s f o n d a m e n t a l e » , 
t e l l e s que l a c r é a t i o n á*vm poste de haut commissaire pour l e s d r o i t s de l*homie« 
Dans l e s organes des Nations Unies e t à l ' O r g a n i s a t i o n des Sta t e a m é r i c a i n s » 
le Pérou a appuyé tou t e s l e s vesuras v i s w t à r e n f o r c e r l e s I n s t i t u t l o i m J u r i d i q u e s 
i n t e r n a t i o n a l e s a f i n de mieux a s s u r e r l e J o u i s s a n c e des d r o i t s de l'homme^ La 
délégation péruvienne e s t découragée devant Xe ta b l e a u t r a g i q u e que o o n s t i t u e n t 
l e s v i o l a t i o n s dont ces d r o i t s f o n t i * o b j e t , - y e o œ p r i â c e l l e s q u i sont perpétrées 
centre l e s d r o i t s l e s plus élé» e n t a i r e s ^ t e l s v̂ ue i e d r o i t à l a V Î . Q , à l a liberté 
d'expression e t à l a liberté de r e l i g i o n - I l e s t é.gals»gnt décourageant de 
c o n s t a t e r à q u e l p o i n t diffèrent ©b̂ tr© ie-s opi f t i -oos exprimées quant à l a 
manière dont l a Coramission d e v r a i t e» v i . s a g e r c e s v i o l a t i o n s * 

22. Les pays en développemesît d o i v e n t m e t t r e Qt ffiaintenir en plao© e t f a v o r i s e r 
l e s éléments fondamentaux - d'ordre p o l i t i q u e , éecnomlQuSf s o c i a l ^ c u l t u r e l e t 
J u r i d i q u e « q u i sont rséoessaires p o u r qu© l % s d r o i t s d© l«hosBm« e t l e s liberté» 
fondamentales p u i s s e n t véritablement e x i s t e r @% Str© feffectiveajent respectées. 
Au Pérou, l e peuple joue u n r S l e t r è s - a c t i f йшпв l a profe-ection des d r o i t s de 
l'hostie e L e » d r o i t s de l * h o m a e sorst enae.lpiés йвт l e s écoles pr i m a i r e s e t 
secondaires s t dsns l e s é t a b l i s s e m e n t s d ' ^ e n s e l i p e m e n t a a p é r l e u r . On a e n t r e p r i s 
l'exécution d»un p l a n n a t i o n ^ de d i f f u s i o n de i a C o n s t i t u t i o n ; oe plan, e s t 
destiné aux autorités, aux juges, aux ffiembre.^ de l a professiôîi e n s e i g e s a ñ t e e t 
au p u b l i c en général et d o i t c o n s t i t u e r u n a o y e n de йь 1 ш и 1 ег i ^ i n t é r S t p e « r l®s 
d r o i t s frntdamentaux de 1'Ьошшв datss tot® l e s doesaines a i n s i que de f o u r n i r une 
infomafcion à l e u r s u j e t . En o u t r e , ors e s t en - t r a i n t l ' ^ é l a b o r s r un programe ей vue 
de d i f f u s e r par l a r a d i o , à 1 * i n t e n t i o n ú&s р^тотш appartenant à des .ocuBKmauté» 
où l ' o n ne p a r l e pas l ' e s p a g n o l юа1» l e quechua, des Informationa s u r l e s d r o i t e 
c o n s t i t u t i o n n e l s . Un t e x t e c o n ç u pour 1 * е п а # 1 р ш ш а гЛ des d r o i t s d© V h o x s m ашс 
enfants d*lg.Q préscolaire a été publié pour f a i r e en so r t e que l a p o p u l a t i o n 
péruvienne, dès l e p l u s j e u r t a age,, s o i t i n f o m é e de s e s d r o i t s ^ La presae c o o p è r e 
à o e t t e e n t r e p r i s e , e t un q u o t i d i e n n a t - i o n a . l -o^snasere r é i j u l i e-resent une pag® e n t i è r e 
aux d r o i t s de I*homme» 

25. De t e l l e s soesures, dans un pays on déveâopp&mnt^ e x i g e n t u n grand e f f o r t , 
n otaoMfit s i l ' o n t i e n t compte des d i f f i c u l t é * de l a s i t u a t i o n éconoadque actueli®* 
Cependant, l a Pérou nMgrsore pas que l a d i f f u e i o n 6% l ' i n f o r r a s t i o n s u r l e s d r o i t e 
de l'hoasme r e v ê t une liaportanoe particulière pour l a proootlon e t i a profceefcion 
de ces d i r o i t s , e t c'est ce q u i l * â amené à s e p a r t i r eosutaur du c-rojet d a 
résolution S/CN . 4 / 1 9 Q 4 / L e 9 2 » 
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2 4 . be Pérou s e f é l i c i t e d e s a c t i v i t é s de l ' O r g a n i s a t i o n d e s N a t i o n s Unies v i s a n t 
à encourager l'adoption de d i s p o s i t i o n s aux n i v e a u x n a t i o n a l , r é g i o n a l et l o c a l 
pour l a p r o t e c t i o n e t l a promotion des d r o i t s de l ' h o m m e conformément a u programme 
de formation de l ' O N U dans l e d o m a i n e des d r o i t s de l ' h o m m e , et i l c o n s i d è r e que 
l e s groupes régionaux p o u r r a i e n t f a i r e beaucoup pour i a cause des d r o i t s de l'homme. 
A cet égard, i l estime que priorité d e v r a i t ê t r e donnée à une élaboration p l u s 
poussée des d r o i t s économiques, sociaux e t c u l t u r e l s e t d e s moyens permettant d'en 
assurer l a j o u i s s a n c e , a i n s i q u ' à l a c r é a t i o n , d u . n o u v e l u r d r e économique i n t e r n a ­
t i o n a l , a f i n , q u e s o i e n t p l u s e x p l i c i t e m e n t r e c o n n u e s l e s r e l a t i o n s d ' i m p o r t a n c e 
v i t a l e q u i e x i s t e n t e n t r e l e s d r o i t s de l ' h o m m e e t l e d é v e l o p p e m e n t e t l e s r e l a t i o n s 
d ' i n t e r d é p e n d a n c e q u i u n i s s e n t l e s d r o i t s de l'homme^, l a p a i x et l e d é s a r m e m e n t . 

2 5 . Le Pérou r é a f f i r m e s a g r a t i t u d e p o u r l e t r a v a i l c o n s t r u c t i f accompli par le s , 
o r g a n i s a t i o n s non g o u v e r n e m e n t a l e s en c e q u i c o n c e r n e l a p r o t e c t i o n des d r o i t s de 
l ' h o m m e . Son d e v o i r l ' o b l i g e à e x p r i m e r s a p r é o c c u p a t i ü n d e v a n t l a m a n i è r e dont 
l e s . q u e s t i o n s r e l a t i v e s aux d r o i t s de l 'homme s o n t p , a r f o i s t r a i t é e s » Selon ce 
p a y s , l ' e x a m e n d e s p r o b l è m e s c o n c e r n a n t l e s d r o i t s de l 'homme d o i t s ' i n s p i r e r 
u n i q u e m e n t de c o n s i d é r a t i o n s de c a r a c t è r e é t h i q u e e t c e s p r o b l è m e s ne d o i v e n t pas 
ê t r e u t i l i s é s p o u r a t t e i n d r e d e s o b j e c t i f s p o l i t i q u e s q u i ne t i e n n e n t p a s t o u j o u r s 
compte de l a p r i m a u t é dea d r o i t s de l ' h o m m e . 

2 6 . Le P é r o u a t t a c h e une i m p o r t a n c e p a r t i c u l i è r e à. l a c r é a t i o n d ' u n p o s t e de 
h a u t c o m m i s s a i r e p o u r l e s d r o i t s de l ' h o m m e , où i l v o i t un moyen de r e n f o r c e r l e 
r ô l e de l ' O r g a n i s a t i o n des N a t i o n s U n i e s d s n s l e d o m a i n e des d r o i t s de l'homme. 
Le rôle du h a u t c o m m i s s a i r e né s e r a i t p a s de j u g e r e t de c o n d a m n e r , m a i s de 
p r o m o u v o i r l e r e s p e c t des d r o i t s de l'homme e t l e u r a p p l i c a t i o n e f f e c t i v e , 
L a c r é a t i o n d u p o s t e e n v i s a g é r é p o n d r a à u n b e s o i n t r è s i m p o r t a n t dans oe d o m a i n e , 
La d é l é g a t i o n p é r u v i e n n e s e r a i t d o n c h e u r e u s e de f i g u r e r p a r m i l e s a u t e u r s du 
p r o j e t de r é s o l u t i o n E/CN ,4/1984/L .25. 

^•T ' i^v^ C Q E C C o n s e i l des p o i n t s cardinaux ) d é c l a r e que l e m e i l l e u r moyen de résoudre 
l e s p r o b l è m e s l e s plus g r a v e s q u i se p o s e n t aux p o p u l a t i o n s a u t o c h t o n e s dans,le 
dcxnaine d e s d r o i t s de l ' h o m m e e s t de r e c o u r i r à l a C o u r i n t e r n a t i o n a l e de' J u s t i c e . 
P o u r l e s p e u p l e s a u t o c h t o n e s , l a p e r t e de l e u r s t e r r e s e s t à l a r a c i n e d a tous l e s 
a u t r e s p r o b l è m e s r e l a t i f 3 aux d r o i t s de l ' h o m m e ; en e f f e t , p a r l e r de t e r r e s , 
c ' e s t p a p i e r d ' u n t e r r i t o i r e où l ' o n j o u i t d ' u n e c e r t a i n e s é c u r i t é s où l'on peut 
3& d é p l a c e r l i b r e m e n t e t où l ^ o n peut, é l e v e r s e s e n f a n t s s&na d é p e n d r e d ^ a u t r u i 
e t s a n s a v o i r à s o u f f r i r de s e s i n g é r e n c e s . L e p r o b l è m e é t a n t d ' o r d r e t e r - r i t o r i a l , 
l a s o l u t i o n d o i t a v o i r é g a l e m e n t u n c a r a c t è r e t e r r i t o r i a l . S e l o n l e C o n s e i l d e s 
p o i n t s c a r d i n a u x , c ' e s t l a - C o u r i n t e r n a t i o n a l e de J u s t i c e q u i e s t l ' o r g a n i s m e l e 
p l u s i n d i q u é p o u r d é f i n i r , d a n s t e l ou t e l c a s p a r t i c u l i e r , l e s l i m i t e s d e s t e r r e s 
d e s p o p u l a t i o n s a u t o c h t o n e s , en ae f o n d a n t sur- I s s p r i n c i p e s q u - e i l e a e l l e-même 
énoncés en 19'75 d a n s son a v i s c o n s u l t a t i f sur l e S a h a r a o c c i d e n t a l . 

28^ La d i m e n s i o n t e r r i t o r i a l e d e s d r o i t s de l ' h o m m e a p p a r a î t t r è s c l a i r e m e n t dans 
l e c a s d e s A u s t r a l i e n s a b o r i g è n e s . Dans une r é s o l u t i o n a d o p t é e en 1975? 1® Sénat 
du Commonwealth d ^ 4 u s t r a l i e a a d m i s que l e s A u s t r a l i e n s a u t o c h t o n e s é t a i e n t l e s 
p r o p r i é t a i r e s d ' o r i g i n e d u c o n t i n e n t e t a v a i e n t é t é déposзédé^з зап,з q u'Interviennent 
a u c u n e a o r t e d ' a c c o r d s ^ de p r o c é d u r e s l é g a l e s ou d M n d . e p n i s s t i o n . C e t t e , f a ç o n d ' a g i r , 
q u i s ' e s t t r a d u i t e par l ' a n é a n t i s s e m e n t d e s q u a t r e c i n q u i è m e s de l a p o p u l a t i o n 
a u t o c h t o n e , s ' é t a i t f o n d é e s u r l e p r é t e x t e que l e c o n t i n e n t t o u t e n t i e r é t a i t passé 
en l a possession du R o y a u m e - U n i à p a r t i r du moment où l e p r e m i e r B r i t a n n i q u e y a v a i t 
posé l e p i e d . Cette i d é e d é p a s s é e r e f l è t e évidemment l e r a c i s m e d'un a u t r e âge. 
Au s i è c l e p a s s é , l e s e n t i m e n t que l e s A u s t r a l i e n s a b o r i g è n e s a p p a r t e n a i e n t à l a race 
humaine était s i peu r é p a n d u que b e a u c o u p d*e n t r e e u x o n t é t é t u é s s l e u r s corps 
étant e n s u i t e e x p é d i é s en E u r o p e comme spéci f f iens s c i e n t i f i q u e s . Bon nombre de c e s 
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corps se fcrouvertt èhoôre ên Europe êt n'ont pas ëhcdre été restitués'pour pouVpir 
être e n s e v e l i s sur l e s o l n a t a l , Côhf̂ ôrftlêffiènt au3t t r a d i t i o n s c u l t u r e l l e s et s p i r i ­
t u e l l e s des autochtones. 

29* Les A u s t r a l i e n s aborigènes ont s o u f f e r t non seulement d*un mé¿)ris ôonstant 
pour l e s questions concernant l e u r s t e r r e s , mais a u s s i d'une ségrégation r a c i a l e 
qui n'a été formellement a b o l i e par l e gouvernement qu'en 1975 et qui est encore 
une réalité dans l ' E t a t du Queensland; i l s connaissent également une mortalité 
i n f a n t i l e q u i est t r o i s f o i s plus élevée que dans l e cas des E u r o - A u s t r a l i e n s ; 
d'autre p a r t , l e u r espérance de v i e moyenne est de 2 0 ans plu s c o u r t e , i l e x i s t e 
parmi eu5£ un taux disproportionné de condamnations et d'emprisonnements pour r a i s o n s 
pénales, et l e s f a m i l l e s et l e s communautés sont dispersées en r a i s o n du t r a n s f e r t 
et du placement en i n s t i t u t i o n des enfants aborigènes. 

3 0 . Les problèmes de l o i n l e s plus graves concernent l ' u t i l i s a t i o n à des f i n s 
m i l i t a i r e s et commerciales des t e r r e s des aborigènes, au détriment de l a santé, de 
l a liberté de r e l i g i o n et de l ' e x i s t e n c e même de ces popu l a t i o n s . Par exemple, 
de 1953 à 1 9 5 9 , l e Royaume-Uni et l ' A u s t r a l i e ont expérimenté des bombes nucléaires 
à Ma r r a l i n g a , sur un t e r r i t o i r e encore occupé par des aborigènes. Aucun e f f o r t 
sérieux n'a été f a i t pour mettre en garde l a population et des centaines de personnes 
n'ont pu échapper aux nuages de poussière r a d i o a c t i v e . L'opinion publique s'inquiète 
beaucoup actuellement des r i s q u e s de radioactivité auxquels l e personnel m i l i t a i r e 
du Royaume-Uni et de l ' A u s t r a l i e a été exposé en r a i s o n des expériences, mais i l n'a 
jamais été question publiquement des communautés aborigènes contaminées par l e s 
mêmes exp l o s i o n s . 

3 1 . Dans l e s années 60 et 7 0 , l e s aborigènes se sont vus menacés par l e s consé­
quences de l ' e x { i l o i t a t i o n minière menée sur l e u r s t e r r e s , e x p l o i t a t i o n q u i a non 
seulement ruiné l a santé des populations mais a u s s i anéanti l e u r s s i t e s sacrés et 
l e u r s libertés r e l i g i e u s e s . A Noonkanbah, 1^ s i t e sacré de Pea H i l l a été détruit 
en 1980 sous prétexte d ' e x p l o r a t i o n pétrolière. A sa s u i t e du coup a i n s i porté 
à l'intégrité c u l t u r e l l e de l a popu l a t i o n de l a région de Kimberley, l ' e x p l o i t a t i o n 
du diamant a, l'année suiv a n t e , 'anéanti l e Barramundi Dreaming. 

3 2 . Le mépris pour l e s t e r r e s des A u s t r a l i e n s aborigènes s'accompagne d'un mépris 
pour l e s g a r a n t i e s prévues par l a l o i - Quand l e s aborigènes de Nabarlek ont essayé 
d'invoquer l a nouvelle l o i sur l e s d r o i t s f o n c i e r s des aborigènes (N a t i o n a l 
A b o r i g i n a l Land R i g h t s Act) pour protéger l e u r s t e r r e s sacrées, l e gouvernement a 
simplement menace de rayer de l a l i s t e des t e r r i t o i r e s auxquels l a l o i s'applique 
c e l u i de Nabarlek, mesure q ui a u r a i t eu un caractère à l a f o i s sélectif ét rétroactif. 
L o r s q u ' i l f u t constaté que des t e r r e s réservées aux aborigènes en N o u v e l l e - G a l l e -
du-Sud avaient f a i t l ' o b j e t de mutations illégales, l e gouvernement de cet Etat a 
simplement adopté une législation rétroactive v a l i d a n t l e s mutations. 

3 3 . Le gouvernement a c t u e l a e n t r e p r i s des e f f o r t s pour r e s t i t u e r des t e r r e s aux 
aborigènes, mais ces d e r n i e r s ne pourront pas empêcher l ' e x p l o i t a t i o n minière sur 
l e u r s t e r r e s tant que l a législation a c t u e l l e r e s t e r a en vigueur. En outre, i l s 
peuvent seulement réacquérir des t e r r e s q u i sont inoccupées et que l e s responsables 
o f f i c i e l s des E t a t s ou des collectivités l o c a l e s ne jugent pas nécessaires aux 
Européens à des f i n s d'urbanisme ou d ' e x p l o i t a t i o n minière ou à d'autres f i n s . 
Le C o n s e i l des p o i n t s cardinaux note avec une inquiétude particulière que c e r t a i n e s 
des sociétés t r a n s n a t i o n a l e s q u i sont à l ' o r i g i n e des problèmes q u i se posent sur 
l e s t e r r e s des A u s t r a l i e n s aborigènes appartiennent à des Su d - A f r i c a i n s ou possèdent 
des intérêts en Namibie. 
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3 4 . Selon l e C o n s e i l des po i n t s cardinaux,, l a délimitation précise des l i m i t e s j u r i ­
diques de l a propriété autochtone sijir l e s t e r r e s s e r a i t une mesure importante de 
p r o t e c t i o n des d r o i t s fondamentaux des populations autochtones en général, de l e u r 
intégrité physique et de l e u r existence mime. I l émet l ' a v i s que l e s s i t u a t i o n s 
particulières mettant en question l a s u r v i e des populations autochtones - qui sont, 
e s s e n t i e l l e m e n t des s i t u a t i o n s de caractère t e r r i t o r i a l - devraient être portées à 
l ' a t t e n t i o n du C o n s e i l économique et s o c i a l e t de 1'Assemblée générale avec une 
recommandation tendant ,à ce qu'un- a v i s c o n s u l t a t i f s o i t demandé à l a Cour i n t e r ­
n a t i o n a l e de J u s t i c e en vue de l e s régler. 

35̂ «'- M. SLESZCTSKJ (union mondiale démpcrate chrétienne) d i t qu'au l i e u de j o u i r 
desj réalisations du progrès s c i e n t i f i q u e et tecjanique, l'hfimme, dans de^nombreux 
pays, e s t privé de sa liberté, persécuté, disparaît sans l a i s s e r de traces-, devient, 
l a c i b l e de l a t e r r e i i r des c r i m i n e l s ou de l ' E t a t e t est plongé dans l a misère par 
des idéologies et des systèmes économiques a b u s i f s . 

36. La Commission a cer t e s examiné des cas de v i o l a t i o n s f l a g r a n t e s des d r o i t s de 
l'horane sur tous l e s continents mais e l l e ^ n e d o i t pas, se l i m i t e r dans ses débats à 
énumérer l e s v i j a l a t i o n s q u i ont été commises et à accuser l e s gouvernements coupables. 
^ E l l e , d o i t absolument d i s c u t e r des moyens propres à empêcher de t e l l e s v i o l a t i o n s et 
des.méthodes .permettant d'appliquer réellement l'importante législation qui e x i s t e 
svT l e , % d r o i t s , d e l'homme, en tenant compte du v r a i but des travaux de l a Commission ; 
l a réalisation e f f e c t i v e du respect de ces d r o i t s . 

37. Depuis 1975 l'Union mondiale démocrate chrétienne (UMDC) s'est déclarée 
préoccupée par l e f a i t que l e s instruments de l'ONU r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme 
ne sont pas appliqués. A c e t t e époque, e l l e a soumis à l a D i v i s i o n des d r o i t s , de 
l'homme une p r o p o s i t i o n r e l a t i v e à l a création,.du poste de Haut Commissaire aux 
d r o i t s de l'homa^fr.. E l l e l a ma i n t i e n t , mais en y i n c l u a n t maintenant toute propo­
s i t i o n v i s a n t à créer un organe de l'ONU chargé de vérifier l ' a p p l i c a t i o n des 
instruments de l'ONU r e l a t i f s - a u x d r o i t s de l'homme a i n s i que d'accepter e t 
d'iévaluer l e s p l a i n t e s de cito y e n s concernant l e s viola.tions des d r o i t s de, l'homme 
par l e s E t a t s ou par d'autres c i t o y e n s . A cet égard, l'UMDC exprime sa s a t i s f . a c t i o n 
devant l e t r a v a i l accompli par l a Sous-Commission à sa trente-huitième s e s s i o n , p a r t i -
culiè^'eroent en ce q u i concerne l e s f o n c t i o n s e t l e s responsabilités q u i incomberaient 
au Haut Commissaire. 

3 8 . ,.Une m e i l l e u r e jouissance des d r o i t s de l'homme partout dans l e monde dépend en 
t o u t premier l i e u de l' a d o p t i o n de mesures v i s a n t à l e u r a p p l i c a t i o n . 'La première'de 
ces. mesures c o n s i s t e à créer un poste de Haut Commissaire a u x . d r o i t s de l'homme, 
question, sur l a q u e l l e l'UMDC s'est déjà prononcée à p l u s i e u r s r e p r i s e s . 

3 9 . Deuxièmement, ,11, c o n v i e n d r a i t de prolonger l a durée de t r a v a i l de l a Commission.. 
L'opinion publique mondiale comprend f o r t b ien qu'une s e s s i o n annuelle de s i x 
semaines es.t tout à f a i t i n s u f f i s a n t e . En c o l l a b o r a t i o n avec l e Centre pour l e s 
d r o i t s de,l'homme, l a Commission d o i t trouver les- moyens de t e n i r au moins deux 
sessions o r d i n a i r e s par an, avec l a possibilité de convoquer une s e s s i o n extra.-
ordinp.i^'e ;̂ en.,i?as. de nécessité, ce q u i étendrait l a s u r v e i l l a n c e que l e s Nations Unies 
exercent dans ce domaine et p e r m e t t r a i t aux organismes des Nations Unies q u i 
s'occupent-des. d r o i t s de l'homme de détecter toute v i o l a t i o n de ces d r o i t s et de 
réagir .immédiatement. 

4 0 . -. ,Troisièmement, i l f a u t que s o i t reconnu l e caractère o b l i g a t o i r e des missions 
établies par l a Commission рогяг vérifier l a validité des accusations portées contre 
un gouvernement et que l e mandat de l a Commission s o i t accepté sans réserve par 
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chaque gouvernement. Le d r o i t de souveraineté ne peut être invoqué pour empêcher 
une m i s s i o n de l a Commission d'accomplir son d e v o i r et l a Commission d e v r a i t formuler 
un p r o j e t de résolution, pour adoption par l'Assemblée générale, avœ l e s sanctions à 
prendre contre l e gouvernement q u i t e n t e r a i t d'entraver l e t r a v a i l d'une mi s s i o n . 

41 . Quatrièmement, i l f a u d r a i t demander aux gouvernements de créer un poste 
d'ombudsman n a t i o n a l q u i j o u i r a i t des privilèges d'un juge indépendant, r e c e v r a i t 
toutes l e s p l a i n t e s concernant l e s v i o l a t i o n s des d r o i t s de l'homme et émettrait à 
l e u r s u j e t un jugement q u i a u r a i t l a v a l e u r d'un v e r d i c t j u d i c i a i r e , La Commission 
d e v r a i t créer un groupe de t r a v a i l q u i s e r a i t chargé de préparer un texte sur l e s 
f o n c t i o n s , l e s d r o i t s e t l e s o b l i g a t i o n s d'un ombudsman n a t i o n a l , 

42. Cinquièmement, i l f a u d r a i t élaborer des d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s à l ' a p p l i c a t i o n 
de c e r t a i n s a r t i c l e s des Pactes i n t e r n a t i o n a u x r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme qui ne 
sont pas assez e x p l i c i t e s . C'est a i n s i que l'une des l i g n e s d i r e c t r i c e s l e s p l u s 
importantes pour l a jouissance de l a liberté p o l i t i q u e e st énoncée à l ' a r t i c l e 25 
du Pacte i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f агях d r o i t s c i v i l s e t p o l i t i q u e s . I l f a u d r a i t r e v o i r 
l e s c o n d i t i o n s stipiilées à l'alinéa b) de cet a r t i c l e pour que l e s élections se 
déroTxLent conformément au Pacte et notamment prévoir, à t i t r e de g a r a n t i e s , que 
des groupes de personnes pu i s s e n t présenter librement des candidats à toutes l e s 
élections, que l e s candidats p u i s s e n t a v o i r accès aux médias pour présenter l e u r s 
vues, que chaque candidat puisse a v o i r son homme de confiance dans l e s bureaux de 
vote, particulièrement l o r s du dépouillement du s c r u t i n , que chaque c i t o y e n a i t l e 
d r o i t de v o t e r pour l e candidat de son choix ou de ne pas v o t e r , que l e nombre de 
v o i x corresponde au nombre des représentants élus e t que tout système électoral qui 
tente d'accorder une minorité de sièges à l a majorité de v o i x s o i t déclaré c o n t r a i r e 
à l ' e s p r i t et à l a l e t t r e du Pacte. 

4 3 . L'Union mondiale démocrate chrétienne propose de créer un groupe d'experts 
chargé de préparer ime l i s t e de d i s p o s i t i o n s de base pour une l o i électorale q u i 
s e r a i t appliquée en même temps que l ' a r t i c l e 25 du Pacte i n t e r n a t i o n a l r e l a t i f 
aux d r o i t s c i v i l s e t p o l i t i q u e s . 

4 4 . M, .IfecD^lOT (Commission i n t e r n a t i o n a l e de j u r i s t e s ) , se référant à l a 
ргосеаггге prévue dans l a résolution 1503 ( X L V I I l ) du C o n s e i l économique e t s o c i a l , 
d i t que l e s s i t u a t i o n s q u i révèlent un ensemble de v i o l a t i o n s f l a g r a n t e s et systé­
matiques des d r o i t s de l'horarae sont, par définition, des s i t u a t i o n s d'une extrême 
gravité q u i f o n t de nombreuses v i c t i m e s d ' i n j u s t i c e s , auxquelles i l e s t urgent de 
v e n i r en a i d e . Hélas, jamais c e t t e résolution ne permet d'apporter c e t t e aide r a p i ­
dement . 

4 5 . Pour que l a procédure s o i t mise en route, i l f a u t qu'une communication s o i t 
présentée au Centre pour l e s d r o i t s de l'homme au mois de mai ou, au plus t a r d , au 
mois de j u i n de chaque année. Etant donné que l e s p l a i n t e s l e s p l u s détaillées 
émanent d'organisations non gouvernementales q u i r e c u e i l l e n t des informations dignes 
de f o i auprès de d i v e r s e s sources, l a communication q u i p a r v i e n t à l a Commission 
r i s q u e f o r t de se ra p p o r t e r à des événements survenus un ou deux ans auparavant, 
s i ce n'est à des événements encore p l u s l o i n t a i n s . Le Centre envoie ensuite l a 
communication au gouvernement de l ' E t a t concerné en l e p r i a n t d'y répondre. S i l a 
Sous-Commission décide de renvoyer l'étude du cas à l a Commission, l e gouvernement 
est a l o r s invité à présenter ses observations. Le gouvernement aura donc eu 
connaissance des allégations formulées dans l a communication, s i x ou sept mois 
au moins avant q u ' e l l e ne s o i t examinée par l a Commission. 
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4 6 . C'est à се stade que se situai l a prGaierw cause de r e t a r d p o s s i b l e ^ I l y a p a r f o i s 
des gouvernements q u i envoient des réponses sur I t foml d t s allégations-à temps pour' 
l a s e s s i o n suivantti.de l a Commission mais i l y en a autres q u i envoient des réponses 
i n s u f f i s a n t e s ou п.*en envolent que s ' i l s -y sont -invités par l a Commission, Dans ce cas, 
i l ' s'écoulera encore une .année avant que c e l l e - c i ne s o i t s a i s i e de la- cormnunioation 
o r i g i n a l e et de l a réponse du .gouvernement. On p o u r r a i t éviter ce r e t a r d en f a i s a n t 
clairemtint s a v o i r au gauvernament concerné que s i l a Commission u^a. раз reçu û-é 
réponse ...quant au fond au moment de sa s e s s i o n , présuraera .que c e l u i - c i admet l a 
véracité des allégations formulées 5 ce q u i s e r a i t , conformó-, à l a p r a t i q u e s u i v i e à i a 
CoHîmission inter'américai.ne des .droits de- l'homme et au Comité des d r o i t s de l'homne 
potii* lès" .cas examinés au t i t r e .du Protocole f a c u l t a t i f se rapportant au Pacte i n t e r ­
n a t i o n a l r e l a t i f aux d r o i t s .civils-, e t p o l i t i q u e s . 

4 7 . La.dôuxièwe cause de r e t a r d apparaît dès l o r s qu'on cas de p e r s i s t a n c e d'un 
enserablè dû v i o l a t i o n s systématiques .et f i a g r a n t e a d c s d r o i t s deM^îdrome, de nouvelM-s 
cotnaunicationa. arrl-yent normalement au Centre-. Toute nouv^llfe coraraurticotlon, cla-sséé' 
par exüffipltí en octobre, ou en.novembreparviendra à l a Comfflisslon non au raois'de' 
févr.tèr sui v a n t crfâia-un an plu s t a r d seulemont. La délégation de l a .Commission i n t a r -
natiànàle de j u r i s t e s propose donc que. tous, l e s f-ensuignemônta coînpiémentaiï't-iS contenus 
dans ces çoramunications s o i e n t adresséa.au.gouvernement eoncertié e t renvoyés directeratüt 
à i a Coramission et à son groupe de t r a . v a i i dea situations» 

'48, Puis v i e n t l e moment où l a Coraraissloo décide des mesures.à. prendre au s u j e t de i a 
communication et .détermine notara.ment. s i el.le d o i t en-.appr-ofondir l*examen o u ' s i un 
comité spécial p o u r r a i t ^ être ' chargé de f a i r e une enquêta « Qae l'on sache, jawai-â un-
comité spécial n'a procédé à uîie t e l l e enquête, n i auç-uM exasien appi^ofjondi f a i t .l*ob j e t 
d'un-.rapport; d'-vant 1-- Conse i l . a p p l i c a t i o n -âe c e t t e proc-édure. La Ctomaasaxon 
po'úÍTáit'-ceirteis''i-ssay^r d'ijifléonir l&s gvxivernemfints danü 1© cadr<; d'^^n-fcrotiaas c o n f i -
dpntiçl'a, tout en s& ménageant l a possibilité d'entreprendre ixn с̂ажиап approfondi pour 
f a i r e p r e s s i o n s^ir cixx, mais 11 n'est pas ...certain qu- ca s o i t l à l e meill-:.-ur aoyen 
d ' a t t e i n d r e 1*». but tecnei-ché его:' l e gouv.c.t'nc'ffifint сопсс-гГПп pourr,ait toffip.or:LiK:r,.parfois-
pendant--'d^'s armées, "a';évitari-t a i j i s i toute révélati-oa ou condamnation pilîlrque..;.--, La 
procédure c o n f i d p n t i e l l o peat a l o r s presque devenir -an ¿oran pro-tecteirc, -derobabt l e 
gouvernement f a u t i f au r e t a r d p u b l i c et ajonenan-i: d'aniiée en avmoe l ' a d o p t i o n ûe mesures 
par la. Coranission. Lg. .comparsa.son entre ces cas et l e s rapports ..publiée par les. 
rapporteurs вресаалх désignés 'coïiforméBient à l a résolution -l2eS (XLIï) им í;onseil 
économique et s o c i a l ou ceux p.e l a . fîoimj spion. interaiaéricaiîie. des - drcpit.s do l'homme 
montre que ce sont l e s rapports qui ont iiorimlement l e . plus .d.'iiifbienoe ваг l e compor-^ 
tement "dii gouvernement conpetne. 

49>' La--déíeí?ation'de-la Со1ш1зв1ол in-bernaxlonale de ; i u r i s t e s doíianue ins'barjnienl; à - l a 
Coffiîttission envisager de désigner un rapporteur apécial e n a p p l i c a t i o n ce l a procíídur" 
c o n f i d e n t i e l l e chaqu.e f o i s q u ' i l ap:paraît qu'une s i t u a t i o n ajroelle-nn .exsy.aon appiFQ-
f o n d i . Le gouvernement coricerne cvorait eacqre -Loutes гадзоглз d e . celli.faox'er avpe-le-
rapporte-iar spécial a f i n que'sa vereaon des ,fai ta et sea explicaiions.,!Зо1е;а-Ь p l F Í n o m e E i t 

p r i s e s en'considération dans l e rànpor't, i-iais i l s e r a i t sp'ainia à des. preesioias. perma-r-
nentefe tout au l o n g de l''an!'jée pendant l a q u e l l e l e ra:pportei.r!:' aènerait soe enquete, et-
établirait son rapport. Lorsque'la Goïiiiaission exaiïiinerait l a ais^mtion l^a/anée' 
suivante, 'elle a u r a i t - devant e l l e des renaeignemants Dpauco-up plus c o a p l e t s et pourrai't 
a l o r s définir, l e cas échëaiit, 3e i-appôr-c et l e s recoraniandatior.;e à .feai^sanettre au i:;ons.e.il 
et à rendie p u b l i c s . 
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50. Le p r i n c i p e e s s e n t i e l de j u s t i c e s e l o n l e q u e l l ' a u t r e p a r t i e - d o i t être entendue, 
trouve deux a p p l i c a t i o n s . L'accusé d o i t a v o i r l a possibilité de réfuter, ou de 
commenter l e s allégations f a i t e s par l e demandeur au p l a i g n a n t , l e q u e l d o i t pouvoir 
à son tour répondre aux allégations ou observations c o n t r a i r e s de l'accusé. Le. 
seconde a p p l i c a t i o n n ' e x i s t e pas dans l a p r a t i q u e actuellement s u i v i e conforKiément 
à l a résolution 1503 .(XLVIIl) .du Cons e i l économique et s o c i a l selon . l a q u e l l e 
l ' a uteur dë l a comra^xnication, tenu dans l'ignorance de l a réponse du gouvernement, 
n'a pas l e moyen- dé réfuter ce t t e réponse n i de f a i r e des observations à son,sujet. 
I l en est autrement dans l e cadre des autres, procédures i l a Commission, i n t e r -
américaine des d r o i t s dé l'homme envoie l e texte intégral de l a réponse du gotiver-
nement à l ' a u t e u r de 'la communication pour q u ' i l présente ses observations e t , l e 
Comité dèe- é3iot=6S:-%e-i 'hommé~-fait de mêm'e. dans tous l e s cas examinés, au- t i t r e du 
Protocole f a c u l t a t i f i ; r i l ' n ' y a aucune r a i s o n .de ne pas'appliquer la"même procédure 
dans l e cadre de l a résolution 1 5 0 3.(XLVIIl) du C o n s e i l . Le caractère c o n f i d e n t i e l 
d'une .communication peut-être préservé s i , - avant d'envoyer l a réponse du gouver­
nement à l'auteur, de l a ,coinniuniGation'5 on l u i demande de s'engager à, t e n i r c e t t e réponse 
et c e l l e que lui-même f e r a pour s t r ic temeî i t c o n f i d e n t i e l l e s jusqu'à,, ce que.la 
Commission . a i t achevé l'examen de l a , s i t u a t i o n visée dans, ,1a communication.. Pour ce 
f a i r e , i l ' h ' y a u r a i t pas à m o d i f i e r l a résolution.. 

51. M. kTEKi (Amnesty I n t e r n a t i o n a l ) déclare que l e s Nations Unies ne parviennent 
pas à f a i r e connaître aux citoyens et aux autorités l e s normes..internationales 
r e l a t i v e s aux d r o i t s de,1'homme.• Ces quarante dernières; années, l a Commission a 
passé des heures à élaborer des d i s p o s i t i o n s intéressant l e s d r o i t s de l'homme 
sous formé de conventions, de déclarations et de résolutions, raaiS; l e temps et l'énergie 
cO'iisacrés à l'élaboration de ces textes sont sans commune mesure avec l e s ressourc,e,s 
libérées ensuite par l e s E t a t s membres pour l e s f a i r e t r a d u i r e et l e s d i f f u s e r . I l 
est,absolument e s s e n t i e l d'informer l e s peuples des d r o i t s et des devoirs q u i 
transcendent l é s frontières n a t i o n a l e s . I l f a u t que les-, p r i s o n n i e r s sachent q u e l 
est l e traitement q u ' i l s sont, en d r o i t d'attendre, â ue l e s responsables de l ' a p p l i c a t i o n 
des l o i s , .sachent q u ' i l s ont l ' o b l i g a t i o n de r e f u s e r d'exécuter l e s ordres de , 
t o r t u r e r ' è t 'enfin que l e s médecins sachent q u ' i l s , v i o l e n t l a déontologie médicale .en 
p a r t i c i p a n t directement ou indirectement à des actes de torture'. Cette observation 
a été f a i t e à p l u s i e u r s r e p r i s e s et f i g u r e notamment dans l e s conclusions du 
Séminaire des Nations Unies sur l'expérience de différents pays dans l a mise en 
oeuvre des' normes, .internationales r e l a t i v e s aux d r o i t s de l'homme et dans l'o'bser-
v a t i o n générale 3 / l 5 âu Comité des d r o i t s de l'homme. 

52. I l ne s ' a g i t pas d'iuae question théorique. Pl u s de 1? элз après , 1 'adoption 
des Pactes,-internationaux, r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme, l e te x t e de ces instruments, 
n'est toujours pas publié en arabe sous...forme de brochure des Nations Unies. La 
v e r s i o n arabe de l a Déclaration u n i v e r s e l l e des d r o i t s de l'homme e s t épuisée. 
La Déclaration sur l a p r o t e c t i o n de. toutes l e s personnes contre l a t o r t u r e e t autres 
peines ou•traitements c r u e l s , inhumains ou dégradants n ' e x i s t e , sous forme de 
bï'ûchure, qu'en français et en espagnol. La v e r s i o n a n g l a i s e en .est épuisée et 
l e Département de l ' i n f o r m a t i o n n ' e n a pas p r o d u i t l e s v e r s i o n s arabe, c h i n o i s e et 
r u s s e . Ce Département n'a jamais publié n o n p l u s l'ensemble de.règles minima pour 
l e traitement des détenus q u i est en vigueur depuis 33 ans. 

53. Même quand i l en e x i s t e des v e r s i o n s dans l e s langues voulues au Siège de 
l ' O r g a n i s a t i o n des Nations Unies, l e s ' C e n t r e s locaux d'information de l'OiW n'en ont 
souvent que des stocks très l i m i ' t é s . Les secti o n s l o c a l e s ont iréqxiemment de l a 
peine à se procurer, en de nombre^ux exemplaires, l a v e r s i o n en langue l o c a l e de textes. 
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de base t e l s que l a Itóclaration u n i v e r s e l l e des d r o i t s de l'homme. I l a r r i v e que l e s 
commandes passées par l e s centres d'information de l'ONU au Siège tardent un mois 
ou deux. 

54. En I9GI5 à l a demande du C o n s e i l économique et s o c i a l , l e Secrétaire général 
a présenté à l a Commission un programme mondial pour l a d i f f u s i o n des instruments 
i n t e r n a t i o n a i x K x e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme en autant de langues que p o s s i b l e . 
Ce programme, très modeste, prévoit l a t r a d u c t i o n e t l ' i m p r e s s i o n de c e r t a i n s textes 
mais n'envisage aucune stratégie pour q u ' i l s a t t e i g n e n t ceux auxquels i l s sont 
destinés. Or, b i e n que modestes, ces o b j e c t i f s n'ont été que p a r t i e l l e m e n t a t t e i n t s 
et des p u b l i c a t i o n s importantes t e l l e s que l e s D r o i t s de l'homme, R e c u e i l d ' i n s ­
truments i n t e r n a t i o n a u x et l a Charte i n t e r n a t i o n a l e des d r o i t s de l'homme, n ' e x i s t e n t 
pas dans l e s s i x langues o f f i c i e l l e s . Ces dernières années, l a Commission, l e 
Co n s e i l économique e t s o c i a l et l'Assemblée générale ont insisté à nouveau sur 
l'importance du développement des activités d'information dans l e domaine des d r o i t s 
de l'riomme, ce q u i est encourageant, encore que l e s résultats obtenus j u s q u ' i c i 
s o i e n t décevants. Ce q u ' i l f a u t maintenant, c'est t r a d u i r e dans l e s f a i t s l e s plans 
élaborés et disposer de ressources s u f f i s a n t e s pour a t t e i n d r e l e s o b j e c t i f s fixés. 
Les E t a t s Membres doivent doter l ' O r g a n i s a t i o n des Nations Unies des moyens de 
réaliser un programme e f f e c t i f de d i f f u s i o n . 

55» P a r t o u t dans l e monde, l e s membres d'Amnesty I n t e r n a t i o n a l sont prêts à o f f r i r 
l e u r aide aux centres locaux d'information de l'ONU et h c o l l a b o r e r étroitement avec 
едх dans ce domaine. Hais i l f a u t d'abord que l ' O r g a n i s a t i o n f o u r n i s s e l e s instruments 
éèsentiels, c'est-à-dire l e s t r a d u c t i o n s o f f i c i e l l e s en nombre s u f f i s a n t des p r i n c i p a u x 
instruments r e l a t i f s aux d r o i t s de l'homme. 

56. Mme таНТН (Pax Romana) se félicite que l a Commission s o i t entrée dans une nouvelle 
phase de réalisation dans l a q u e l l e e l l e v o i t une étape p o s i t i v e q u i d o i t être menée 
avec vigueur. E l l e appuie l e maintien du' Groupe de t r a v a i l établi conformément à 
l a résolution 33/124 de l'Assemblée générale et demande que l e s o r g a n i s a t i o n s non 
gouvernementales tout comme l e s gouvernements a i e n t l a poásibilité de f a i r e p a r t de 
l e u r s observations. 

57, La délégation de Pax Romana appuie a u s s i sans réserve l a p r o p o s i t i o n tendant ^ 
nommer un Haut Commissaire aux d r o i t s de l'homme, dans l ' e s p o i r que l e s questions 
appelant гт examen et une a c t i o n d'urgence recevront l ' a t t e n t i o n voulue. 

53. A propos du. rapport du Secrétaire général sur l e développement des activités 
d'information du p u b l i c dans l e domaine des d r o i t s de l'homme (E/CN.4/1904/23)? l a 
délégation de Pax Romana se félicite des activités réalisées, et en p a r t i c u l i e r de 
c e l l e s q u i sont prévues pour l'.avenir. Cependant, l a c i r c u l a t i o n des inforînatiqns 
semble se f a i r e à sens'г^nique depuis l'ONU, et Mme ¥irth demande qu'on envisage des 
activités q u i permettraient a u s s i aux o r g a n i s a t i o n s non gouve'cnementales de f o u r n i r des 
infor m a t i o n s . I l f a u d r a i t a u s s i examiner les,moyens de f o u r n i r aux o r g a n i s a t i o n s 
non gouvernementales n a t i o n a l e s et régionales des textes t r a d u i t s dans l e s langues 
l o c a l e s q u ' e l l e s d i s t r i b u e r a i e n t partout où e l l e s l e p o u r r a i e n t . 

59- Des c o n s u l t a t i o n s avec ces o r g a n i s a t i o n s p o u r r a i e n t se dérouler à différents 
niveaгrx:. Pour ce q u i est dë's activités d'information .dU p u b l i c , des c o n s u l t a t i o n s ' 
f o r m e l l e s p o u r r a i e n t grandement c o n t r i b u e r à l a c i r c u l a t i o n de l ' i n f o r m a t i o n dans 
l e s deux "sens et i l s e r a i t bon de connaître l e s vues des o r g a n i s a t i o n s non gouver­
nementales sur l ' o r d r e du j o u r et l e s méthodes de t r a v a i l de l a Commission. 
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C'est a i n s i que l ' a t t e n t i o n d e v r a i t être centrée sur l e s femmes et l e s jeunes. Etant 
donné que l'année 1985 s e r a l'année i n t e r n a t i o n a l e de l a jeunesse et q u ' e l l e marquera 
a u s s i l a . f i n de l a décennie de l a femme, l a délégation de Pax Eomana pensait que ces 
questions a u r a i e n t retenu l ' a t t e n t i o n de l a Commission. 

60. i l l f a u d r a i t également c o n s u l t e r l e s o r g a n i s a t i o n s non gouvernementales l o r s des 
enquêtes sur l e s v i o l a t i o n s des d r o i t s de l'homme commises dans c e r t a i n s pays et 
s i t u a t i o n s et f a i r e état des résultats de ces c o n s u l t a t i o n s dans l e s rapports de l a 
Commission et dans сегдх q u i l u i sont adressés. En ne f a i s a n t état que des vues d'iin 
gouvernement donné dont on s a i t q u ' i l v i o l e l e s d r o i t s de l'homme, on compromet sérieu­
sement l a défense et l a promotion des d r o i t s de l'homme. Le cas du Guatemala en est 
гш exemple. La délégation de Pax Eomana demande donc instamment à l a Commission de 
chercher à connaître l e s vues et l e s expériences des v i c i i m e s de v i o l a t i o n s des d r o i t s 
de l'homme en consultant directement l e s o r g a n i s a t i o n s non gouvernementales représentatives 
et/ou l e ( s ) peuple(s) concerné(s) et de f a i r e rapport à ce s u j e t . 

61. Рогл? ce qгдi est de l a résolution adoptée s u r l e d r o i t à l a p a r t i c i p a t i o n 
pop\ilaire, l ' o r a t r i c e s'étonne que зегЯз des gouvernements a i e n t été invités à 
présenter l e u r s observations.' Les peuples et l e s o r g a n i s a t i o n s qгдi l e s représentent 
devraient être consiHtés puisque c'est eux et non l e s gouvernements q u i exerceront ce 
d r o i t . 

62. S'agissant du fonctionnement de l a Commission, Mue V i r t h déclare que l'examen 
simultané et sans méthode d'un-grand nombre de questions et de s i t u a t i o n s différentes 
empêche l'o u v e r t u r e d'гдn véritable débat svœ гше sitглation donnée et a b o u t i t à une 
série de déclarations q u i ne sont souvent que des t e n t a t i v e s f a i t e s poiir défendre et 
j u s t i f i e r des s i t u a t i o n s e x i s t a n t e s , marquer des po i n t s svœ l e plan p o l i t i q u e 
et rehaus.ser l e p r e s t i g e . I l y a souvent a u s s i i n a p t i t u d e à l ' a u t o c r i t i q u e . I l 
s e r a i t p l T i s . .utile de n'étudier qгг'гдne question à l a f o i s , l o r s de l'examen de c e r t a i n s 
p oints qvd. portent sur toute гдпе série de s i t u a t i o n s d i s t i n c t e s . Les gouvernements 
dev3?aient a u s s i s ' a b t e n i r de s'attaquer l e s v u s l e s autres car, ce f a i s a n t , i l s n u isent 
au sérieiJX des e f f o r t s et du t r a v a i l f a i t s par l a Commission. 

65. La délégation de Psix Romana appuie l ' i n i t i a t i v e tendant à mettre en place des 
arrangements régionaгдx роггс l a promotion et l a p r o t e c t i o n des d r o i t s de l'homme et 
s o u s c r i t à l'idée 1огтгд1ее dans l e rapport du Secrétaire général (E/CN.4/1984/22) que 
l e s groupes régionaгзx peuvent c o n t r i b u e r à f a i r e progresser l a cause des d r o i t s de 
l'homme. T o u t e f o i s , e l l e pense comme l e Gouvernement a u s t r a l i e n q v e 'tout cadre 
conceptuel de natгдre à compromettre 1'applicabilité u n i v e r s e l l e et ibndamentale des 
p r i n c i p e s r e l a t i f s - аглх d r o i t s de l'homme est i n a c c e p t a b l e . E l l e prend note avec 
s a t i s f a c t i o n , dans ce rapp o r t , de l'importance que c e r t a i n s gouvernements attachent 
au rôle que l e s o r g a n i s a t i o n s non gouvernementales peuvent jouer au niveau régional. 

64, Pax Romana demande que des e f f o r t s s o i e n t f a i t s роглг que l e s docглnents de tra,vai] 
s oient prêts longtemps avant l a session de l a Commission, ce qгli l a i s s e r a i t l e temps 
de l e s étudier convenablement et de bien préparer l a s e s s i o n . 

65» M. de SILYA. ( S r i Lanka), se référant à l a résolution 7 (XXIV) de l a Commission 
et l a résolution 56/154 d e l'Assemblée générale r e l a t i v e à l a question de l a 
création de commissions régionales des d r o i t s de l'homme dans l e s régions où i l 
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n'en e x i s t e - p a s , d i t que l e Gouvernement s r i - l a n k a i s a invité l e Secrétaire général 
à organiser un séminaire régional sur l e s arrangements nationaux, locaux et régionaux 
pour l a promotion et l a p r o t e c t i o n des d r o i t s de l'homme dans l a région a s i a t i q u e . 
Ce séminaire, l e premier du genre dans l a région, a eu l i e u à Colombo, vers l e 
m i l i e u de 1982 et l e rapport (â/37/422) sur ses travaux a été communiqué au 
Seorétaite général. La délégation s r i - l a n k a i s e se félicite de ce que l a Commission 
étudie a c t u e l l ^ a e n t l e rapport du Séminaire et l e s observations des E t a t s Membres 
q u i s'y rapportent. 

66. Rappelant l e thème du séminaire, M. de S i l v a met l' a c c e n t sur l'importance de 
l'éducation et sur l a nécessité de f a i r e prendre conscience à ^ous l e s êtres humains 
des questions r e l a t i v e s aux d r o i t s de l'homme pour promouvoir .efficacement l a 
jouissance de ces d r o i t s . La législation nonoale a u s s i corâplète s o i t - e l l e , ne permet 
pas d'apporter l a réparation voulue à c e l u i q u i a profondément s o u f f e r t de l a 
p r i v a t i o n de ses d r o i t s ; . i l f a u t i d e n t i f i e r , a n a l y s e r et supprimer l e s causes q-ui 
sont à l ' o r i g i n e de c e t t e p r i v a t i o n . 

67. La j o i i i s s a n c e des d r o i t s de l'homme passe moins par l e s mesures que l e s gouver­
nements prennent pour prévenir l e s v i o l a t i o n s des d r o i t s de l'homme que par l'éducation 
de tous l e s c i t o y e n s à l'égalité et à l a dignité de tous l e s êtres-humains. De 
l ' a v i s de l a délégation s r i - l a n k a i s e , l e s d r o i t s de l'homme ne pourront être véri­
tablement g a r a n t i s que lor s q u e l e s enfants d'une race ou d'une confession donné 
considéreront et t r a i t e r o n t sans d i s t i n c t i o n , comme des membres de l a même race 
humaine, l e s enfants d'autres races ou d'autres c o n f e s s i o n s . Les e s p r i t s jeunes 
doivent s'épanouir sans préjugés et sans être contaminés par des d i s t i n c t i o n s de 
caste, de croyance, de race, ou de couleur. 

6 8 . I l f a u t f a i r e prendre conscience des concepts et des p r i n c i p e s r e l a t i f s aux d r o i t s 
de l-'-honme dans toutes l e s couches de la, pop\iLation. Des o r g a n i s a t i o n s n a t i o n a l e s , 
t e l l e s que l ' I n s t i t u t de l a fondation s r i - l a n k a i s e et l ' I n s t i t u t s r i - l a n k a i s des;-. 
d r o i t s de l'homme, sont l e s mieux placées pour d i f f u s e r des documents v i s a n t à f a v o r i s e r 
et m aintenir l'intérêt à l'égard des d r o i t s de l'homme. E l l e s doivent être encoij- _ 
ragées et appuyées par l e s organes du système des Nations Unies. La docmentation de 
l'ONU sur l e s d r o i t s de l'homme d o i t être communiquée à des groupes déteâ iiinés 
dans chaque communauté et à l a communauté en général. 

6 9 . Au séminaire de Colombo, l a délégation s r i - l a n k a i s e a proposé de créer un organe 
ou une i n s t i t u t i o n chargé de promouvoir l e respect des d r o i t s de l'homme dans, l a 
région de l ' A s i e et du P a c i f i q u e a i n s i qu'-une organisation^régionale chargée d'en 
assurer l a p r o t e c t i o n . Après a v o i r longuement examiné l a p r o p o s i t i o n , l e s p a r t i ­
c i p a n t s au séminaire ont estimé q u ' i l était peut-être prématuré d'envisager l a mise 
en place d'un d i s p o s i t i f de p r o t e c t i o n , mais i l s ont recommandé un arrangement 
régional poux l a promotion des d r o i t s de l'homme. En un premier temps, l a 
délégation s r i - l a n k a i s e f a i t siennes l e s conclusions contenues au c h a p i t r e IV 
du rapport du séminaire et propose d ' i n s t a l l e r au niveau régional des centres 
dépositaires de l a documentation et du matériel de l'ONU r e l a t i f s avix d r o i t s de 
l'homme. Les organismes des Nations Unies devraient,en outre, organiser périodiquement 
des réunions de représentants des gouvernements et d'experts confirmés, désignés 
par l e s E t a t s de l a région, 

70. Le séminaire d'experts q u i s'est tenu en j u i n 1985 à Genève a permis à 
des experts des d r o i t s de l'homme venus de différentes régions du monde de procéder 
à гш échange de vues e n r i c h i s s a n t et de mettre en commun l e u r s expériences. 
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Un séminaire semblable, à vocation régionale, permettrait aux experts gouver­
nementaux d'une région donnée de faire part de leur expérience et d'examiner 
les différentes procédures que les gouvernements de leurs pays appliquent pour 
régler des problèmes similaires. 

71- La délégation sri-lankai¿3 appuie sans relâche toute i n i t i a t i v e de l'ONU 
visant à mettre en place des arrangements régionaux pour l a promotion des droits 
de l'homme. 

M. THWAITES (Australie) dit que 1*éventail des questions examinées au t i t r e 
du point à l'étude est très large. C'est avec une relative facilité que les membres 
de l a Commission sont parvenus à un consensus sur certaines d'entre elle s , 
cependant que sur d'autres leurs vues divergent encore. Quelles que soient leurs 
divergences, ife ne doivent ménager aucun effort pour arriver à un consensus 
et, sinon, pour trouver des moyens d'action appropriés compte diiment tenu des vues 
des divers groupes. I l s'est avéré possible de faire avancer l'examen de certaines 
questions en mettant en place un groupe de travail à composition non limitée, ce 
qui constitue, de l'avis de la délégation australienne, un bon départ. 

73. Le rapport du Groupe de travail (E/CN.4/1984/L.3) montre qu'il n'est pas 
possible pour l'instant de parvenir à un accord sur les grandes questions en suspens, 
ce qui s'est traduit par une diminution du nombre de participants au Groupe de 
tr a v a i l , en particulier des délégations des pays en développement, au point que 
ses débats prennent souvent l'al l u r e d'un dialogue Est-Ouest. Ce dialogue est 
certes important, mais les questions ne peuvent être examinées avec profit dans 
cette perspective étroite. I l faudrait relancer le débat sur l a question étudiée 
à l a Commission siégeant en plénière et définir les questions auxquelles un futur 
groupe de travail pourrait se consacrer pour contribuer concrètement à assurer 
l a jouissance effective des droits de l'homme. Se borner à ne voir dans le groupe 
de travail qu'une tribune de remplacement de l a Commission siégeant en plénière n'a 
guère de sens. 

74. Dans sa résolution 57/171, l'Assemblée générale a prié l a Commission de l u i 
soumettre ses observations au sujet des conclusions du Séminaire de Colombo sur 
la question des arrangements nationaux, locaux et régionaux dans le domaine des 
droits de l'homme dans l a région de l'Asie et du Pacifique. Le rapport du Secrétaire 
général sur cette question (E/CN.4/1984/22) contient les observations du 
Gouvernement australien. L'Australie estime qu'une action régionale dans le domaine 
des droits de l'homme mérite plus d'attention qu'elle n'en a parfois reçue. Elle se 
félicite de l ' i n i t i a t i v e prise par Sri Lanka et pense que le séminaire a permis de 
définir un certain nombre de moyens modestes mais utiles pour poursuivre les 
consultations dans l a région de l'Asie et du Pacifique. En même temps, i l serait 
peut-être très intéressant d'étudier l a portée des activités sous-régionales. 
Les activités régionales, sous-régionales et nationales peuvent traduire les 
grands idéaux et les vastes conceptions d'organes tels que l a Commission 
en moyens d'améliorer concrètement l a vie quotidienne des peuples partout dans le 
monde. 

75. L'information du public dans le domaine des droits de l'homme et les activités 
internationales entreprises pour promouvoir et protéger ces droits font 
essentiellement partie du mandat confié à la Commission. A plus long terme, i l 
faudrait que le Centre et les autres organes compétents de l'ONU ainsi que les 
organisations intéressées entreprennent un programme d'action plus énergique 
en vue de faire connaître à chacun les droits qui sont les siens ainsi que les 



page i 8 

moyens d'en assurer l a p r o t e o t i o n . Le rapport sur c e t t e question renferme d e s Idées 
intéressantes e t пота t r i c e » sur, l e s шоуепа de d é v e l o p p e r l e s a c t i v i t é s d ' i n f o r m a t i o n 
dans l e domaine- des d r o i t s de IHioœme.r.'. é t l à d é l é g a t i o n a u s t r a l i e n n e espère4|ue' 
l a Commission .prendra .de» mesures p.ou;e..qu'il en soi.t dûiàént ténu-compte 

7 6 , L ' A u s t r a l i e e s t f a v o r a b l e à l a p r o p o s i t i o n t e n d a n t à'créer u n p b s t e -de 
Haut Commissaire ,des .Ma.tions. unies aux. d r o i t s de l*bomme q u i donnerait aux 
Nations :Unies des шо.у.епе d'action.,p l u s étendus face à d é s s i t u a t i o n s --eontraignantès 
par l e u r s exigences huraanitailles 1 Cette p r o p o s i t i o n m j u s t i f i e pas l'appréhension 
q u ' e l l e semble éveiller dans c e r t a i n s m i l i e u j ; , e n c o r e que l a c r é a t i o n de-ce'-'Posté;- , 
da.¥rait t r a d u i r e une grande ..confiance à l'égard du mandat humanitaire du 
îfiaut.r^'Commissaire f t de la.ôondulte d e ' s e s aotivltéf.. En .même t e m p s , ~ oh ne ̂  peut pas 
d i r e queДе.;.сааге^.institutionnel des Nations Unies''en place dans l e domaine des d r o i t s 
de.-i;*h.pmme регше^^ de . f a i r e face à toutes l e s souffra n c e s humaines sur l e s q u e l l e s 
s e pench.e. l a .Coaimission.. II.'est p e u probable qu*W-éxaróen plus approfondi de l a ; 

.-i^ues-ti'on -apporte de nquyeaax'.,é«Va.i,rciS8ée»iÀ)éi>'» et ' - ' i a C-oraatissicni d o i t prendre,--â l a 
-.présente. s e s s i o n , .des rtiesurés .positives. ên:'vue Ш créer oe poste. 

77" Le- PRESIDENT i n v i t e l a Coffisisslon'à "exatólfíer l e p r o j e t de^ résolution 
E / C N . 4 / l p 4 7 L r 2 5 . 

î'̂-» M.__TQSË¥SKI (Yougoslavie)" s p r e n a n t l e - p a r o l e аш* une • m o t i o n d'ordre j--dit qm» 
compte.tenu du atade avancé des débats de l a Commissiûn'êt de l ' h e u r e - t a r d i v e , 
i l ne s-èmit pas.opportun de prendre une décisioá s u r une question• a u s s i Importarite 
que c e l l e , . q u i e s t -y-isée par l e p r o j e t de résoliittofl» Il"-propose donc> en a p p l i c a t i o n 
de.-.^(^article, 49 du règlement intérieur, que l e débat s o i t ajouï*né et-reporté à.;,la 
quarante e t unième s e s s i o n de l a Coffimission. 

79- ,№*-,SOLÉY SOLER (Costa Rica)' demande'au représentant der-la Yougoslavie s ' i l 
gérait, disposé a m o d i f i e r sa p r o p o s i t i o n de manière à ' y i n c l u r e la---possibilité 
d'inscrire'à. l'ordre.du Jour de l a prochaine s e s s i o n u n ' p o i n t , p r i o r i t a i r e coneerîîant 
l a création d ' u n "poste de haut comfaissaire aux d r o i t s de l'homme. 

Я̂.' ' !b.„IlIMSï::SSiï£ ( I t ^ l i e ) d i t que, s i l e r e p r é s e n t a n t de i a ïougoslsvie accepte 
de. m o d i f i e r sa propo'aition dans l e sens ind-iqué'par. l e représentant - du Coata Hica^ 
lardélégation italièhàë aérait •disposée à l ' a p p u y e r dans un e s p r i t de согайгош1а„ 

8 l . -M; tOSEfeKl' (Yougoslavie) t№ p « u t p a s a c c e p t e r ' l a s i ^ g e s t i o n du représentant 
du. Costa Ri.ca'. L*éventualité de l ' i n s c r i p t i o n à l ' o r d r e d-tó-jour de l a prochaine 
s e s s i o n d'Un - p o i n t s é p a r é ccr-oernant un p o s t e de h a u t commissaire-,peut .être examinée 
a u titré du p o i n t 2 5 . 

82 ^!Í_I1EE^J::^E.№. • С I t a l i e ) propos'e une s u s p e n s i O K de séance-, ooîîformémenfc a 
1 ^ a r t i c l e 48 du règlement-intérieur. 

La'séance e s t ̂ suspendue à 20 h -file: gat;-re^riae_^ à̂:2̂ ^̂  

83» Le PRESIDENT suggère quéV puisque l e s consultatiofte-. se-poursuivent, • l^; 
Commission renvoie à plu s t a r d toute décision o o n c e r n a n t l e oroJet de résolution 
S/CN.4/1984/L.23. 

84., I l en e s t a i n s i décidé. 
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85. Mme PAGE (Canada) présente, au nom de ses auteurs, l e p r o j e t de résolution 
E/C№.4/1984/L.92, r e l a t i f au développement des activités d'information daHs Ife 
domaine des d r o i t s de l'homme. Le p r o j e t de résolution v i s e à définir, à p a r t i r 
du rapport du Secrétaire général (E/CN.4/1984/2?), des domaines dans lesquels- on 
peut commencer à prendre des mesures, tout en i n v i t a n t l e s gouvernements à donner 
l e u r p o i n t de vue sur une série de mesures plus étendue. Pour bien i n d i q u e r que 
l a demande f a i t e au Secrétaire général au paragraphe 3 du d i s p o s i t i f n'entraînerait 
aucune incidence financière supplémentaire, l e s auteurs du p r o j e t de résolution 
ont décidé d'ajouter dans ce paragraphe l e s mots "aus s i rapidement que p o s s i b l e 
dans l a mesure des ressources d i s p o n i b l e s " après l e s mots "de prendre" 

86. Le PRESIDENT annonce que l e Costa Rica souhaite se j o i n d r e aux auteurs du 
p r o j e t de résolution. 

87. S ' i l n'y a pas d' o b j e c t i o n , l e Président considérera que l a Commission a 
décidé d'adopter l e p r o j e t de résolution, t e l q u ' i l a été modifié, sans q u ' i l s o i t 
procédé à un» vote. 

88. Le p r o j e t de résolution E/CN.4/1984/L.92, t e l q u ' i l a été modifié, e s t adopté. 
sans v o t e . 

89. Le PRESIDENT i n v i t e l a Coramission à se prononcer sur l e p r o j e t 'de résolution 
E/CN.4/1984/L.3. 

90. Le p r o j e t de résolution E/CN.4/1984/L.3 est adopté sans vote. 

91.' Le PRESIDENT I n v i t e l a Commission à se prononcer sur l e p r o j e t de résolution XIII, 
présenté par l a Sous-Commission. 

92. M. CHARRY SAMPER (Colombie) présente l e s amendements proposés par sa délé­
gatio n dans l e document E/CN.4/1984/L.104; i l précise que ces amendements se fondent 
sur des c o n s u l t a t i o n s q u i ont été tenues avec un c e r t a i n nombre de délégations et 
formule l ' e s p o i r q u ' i l s seront adoptés sans vote. 

93- En réponse à une question posée par M. CALERO RODRIGUEZ (Brésil), M. NYAMEKïE 
(Dir e c t e u r a d j o i n t du Centre pour l e s d r o i t s de l'homme) confirme que l e 
paragraphe 2 du d i s p o s i t i f du p r o j e t de résolution X I I I d o i t débuter comme s u i t : 
"Pt^ie l e C o n s e i l économique et s o c i a l d ' a u t o r i s e r . . . " . 

94. M. CALERO RODRIGUEZ' (Brésil) pense q u ' i l s e r a i t opportun que l e Groupe de 
t r a v a i l -de l a SOuà-XÎoraraiSî ion procède à un ̂  échange de vues avec l a Commission à l a 
prochaine s e s s i o n . Dans l e t e x t e q u ' e l l e propose, l a Colombie ne mentionne plus 
l e C o n s e i l éconoraique et s o c i a l e t propose un échange de vues avec l e Président 
de l a SCus-Csrsffiis.aipn ou un, p o r t e r p a r o l e du. Groupe de t r a v a i l . T o u t e f o i s , l a 
présence d'un porte-parole du Groupe d e , t r a v a i l nécessiterait l'approbation du 
Co n s e i l économique et s o c i a l et ne s e r a i t pas tout à f a i t équivalente à c e l l e du 
Groupe de tra'ífeíl. 

93. • -M. CHARRY SAMPER (Colombie) déclare que l a p r o p o s i t i o n de l a délégation 
colombienne ne nécessiterait pas l'approbation du Co n s e i l économique et s o c i a l 
et n • ent¿aíasmi-t aucune, dépense supplémentaire, p u i s q u ' i l ^ s ' a g i t uniquement d'un 
échange de vues. 

96. M. CHOWDHURY (Bangladesh) appuie l e poin t de vue exprimé par l e représentant 
du Brésil. 
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97. M, HEWITT (Etats-Unis d'Amérique) d i t que l a délégation des Etats-Unis préfère 
l a p r o p o s i t i o n de l a délégation colombienne, q u i s i m p l i f i e l e s choses e t n'a pas 
d'incidences financières, 

98. M. SY (Sénégal) d i t que l a délégation sénégalaise pense, e l l e a u s s i , que l a 
p r o p o s i t i o n de l a délégation colombienne est préférable. T o u t e f o i s , on p o u r r a i t 
peut-être améliorer l e libellé a f i n de l a c l a r i f i e r ; l e représentant du Sénégal 
propose donc l e te x t e suivant : "2 . I n v i t e l e Président de l a Sous-Comraission ou un 
porte-parole du Groupe de t r a v a i l à procéder à un échange de vues avec l e s membres 
de l a Commission, en vue d'achever son rapport l o r s de sa trente-septième s e s s i o n , 
compte tenu 4es observations des membres de l a Commission.". 

99. M. CALERO RODRIGUEZ (Brésil) se demande s ' i l e s t justifié de mentionner l e 
Président de l a Sous-Commission, car c e l u i - c i p o u r r a i t ne pas p a r t i c i p e r aux 
délibérations du Groupe de t r a v a i l . Un porte-parole du Groupe de t r a v a i l s e r a i t 
mieux à même de f o u r n i r des renseignements sur l e s travaux du Groupe. Le repré­
sentant du Brésil suggère donc de supprimer l a référence au Président de l a 
Sous-Commission. 

('•V 

100. M. CHARRY SAMPER (Colombie) d i t que l a délégation colombienne peut accepter 
l a suggestion du représentant du Brésil. 
101. A l ' i s s u e d'un échange de vues auquel prennent p a r t M. SY (Sénégal), 
M. CHARRY SAMPER (Colombie) e t l e PRESIDENT, M. NYAMEKYE (Di r e c t e u r a d j o i n t du 
Centre pour l e s d r o i t s de l'homme) précise que, dans lè document E/CN.4/1984/L.IO4, 
l e libellé révisé du p r o j e t d'amendement au paragraphe 2 du d i s p o s i t i f commencerait 
a i n s i : "2 . Propose un échange de vues entre un porte-parole du Groupe de t r a v a i l 
et l a Commission ou un groupe de t r a v a i l l o r s de l a quarante et unième se s s i o n de 
l a Commission...". 

102. En ce q u i concerne l e s incidences financières du p r o j e t d'amendements, 
M. Nyamekye d i t que, s i ce n'est pas l e Président qui est désigné par l a Sous-
Comraission, i l sera nécessaire de subvenir aux f r a i s de voyage et de subsistance 
de l a personne désignée. Le secrétariat f o u r n i r a donc dans l e rapport de l a 
Coraraission des précisions sur l e s incidences financières. 

103. M. HEWITT (Etats-Unis d'Amérique) précise que sa délégation ne peut pas appuyer 
l e s amendements révisés, q u i omettent l a possibilité pour l e Président de l a 
Sous-Commission de prendre l e s contacts souhaités. Le représentant des Etat s - U n i s 
demande que l e s amendements révisés proposés par l a délégation colombienne s o i e n t 
mis aux v o i x . 

104. Par 33 v o i x contre zéro, avec 6 a b s t e n t i o n s , l e s amendements présentés par 
l a Colóratele, t e l s q u ' i l s ont ete r e v i s e s , sont adoptes. 

105. Le gg-ESIDENT i n v i t e l a Coramission à se prononcer sur l e p r o j e t de réso­
l u t i o n X I I I de l a Sous-Commission, t e l q u ' i l a été modifié. I l annonce que l a 
délégation des Etats-Unis a demandé que l e p r o j e t de résolution s o i t mis aux v o i x . 

106. Par 34 v o i x contre une, avec 4 a b s t e n t i o n s , l e p r o j e t de résolution X I I I de 
l a Sous-Commission, t e l q u ' i l a ete m o d i f i e , est adopte. 

La séance est levée à 21 h 43» 




